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RESOLUGAO N.° 01-TJ, DE 22 DE JANEIRO DE 2020.

Dispde sobre as férias dos servidores no ambito do Poder
Judiciério do Estado do Rio Grande Norte.

O TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO GRANDE DO NORTE,
no uso de sua competéncia definida no art. 96, inciso |,
alinea a, da Constituicdo da Republica, e tendo em vista o
que foi deliberado da Sesséo Plenaria desta data,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 83 a 87 da Lei
Complementar Estadual n° 122, de 30 de junho de 1994;

CONSIDERANDO a determinacdo da Corregedoria
Nacional de Justica de regulamentacdo das férias dos
servidores, e, no caso de alteragcdo, que haja remarcacao
imediata, constante do Auto Circunstanciado de Inspecéo
no Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande do Norte
(Pedido de Providéncias n° 0008063-14.2018.2.00.0000);

RESOLVE:

CAPITULO | )
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° A solicitacdo, a concesséo, a indenizagdo, o
parcelamento e o usufruto de férias dos servidores do
Poder Judiciario do Estado do Rio Grande Norte, bem
como o0 pagamento das vantagens pecuniarias delas
decorrentes, sdo regulamentados por esta Resolugéo.

Art. 2° As disposicdes desta Resolugdo aplicam-se
também aos servidores cedidos ao Poder Judiciario do
Estado do Rio Grande Norte, cabendo ao Departamento
de Recursos Humanos as providéncias que se fizerem
necessarias junto ao 6rgdo de origem.

CAPITULO Il

DAS DISPOSICOES GERAIS
Secéo |

Da Aquisicao

Art. 3° O servidor fard jus a trinta dias de férias anuais,
ressalvadas as hipéteses em que haja legislacdo
especifica.

Paragrafo tnico. E vedado levar a conta de férias qualquer
falta ao servigo.

Art. 4° Serdo exigidos doze meses de efetivo exercicio
para que se complete o primeiro periodo aquisitivo de
férias.

§ 1° O exercicio das férias mencionadas neste artigo é
relativo ao ano em que se completar esse periodo.

§ 2° N&o sera exigido qualquer intersticio para os periodos
aquisitivos de férias subsequentes ao primeiro,
considerando-se cada exercicio como o ano civil.

§ 3° A aposentadoria de servidor em cargo efetivo, sem
rompimento de vinculo estabelecido pelo exercicio de
cargo em comissao, ndo interrompera a contagem do
periodo mencionado no caput, ressalvado o direito de
opcao pela indenizagdo de férias previsto no art. 23, § 2°,
hipétese em que o servidor devera cumprir o intersticio de
doze meses para 0 gozo de novas férias.

§ 4° Para o primeiro periodo aquisitivo de férias no Poder
Judiciario do Estado do Rio Grande Norte, o servidor
oriundo de 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica do

Estado do Rio Grande do Norte podera apresentar
Declaracgdo em que conste saldo de férias néo
indenizadas, desde que tenha havido vacancia por posse
em outro cargo publico inacumulavel sem solucao de
continuidade de tempo de servico publico.

§ 5° Na hipotese do § 4° deste artigo, se o servidor oriundo
de 6rgdo ou entidade da Administracao Publica do Estado
do Rio Grande do Norte ndo possuir saldo de férias, a
Declaracdo deverd indicar o respectivo tempo de efetivo
servigo publico federal sem solugdo de continuidade, para
fins de complementagdo do primeiro periodo aquisitivo ou
para cadastramento dos periodos subsequentes a que se
refere o § 2° deste artigo.

§ 6° Se o servidor ndo tiver doze meses de efetivo
exercicio no cargo anterior, € exigida a complementacao
desse periodo no novo cargo para a concessao de férias.

Art. 5° Os afastamentos, as auséncias e as licengas nao
considerados de efetivo exercicio suspendem a contagem
do periodo aquisitivo, a qual serd retomada na data do
retorno.

Secéo Il
Do Usufruto

Art. 6° As férias poderdo ser usufruidas em parcela Unica
ou parceladas em até trés etapas, desde que assim
requeridas pelo servidor e no interesse da administragéo.

§ 1° O periodo fracionado ndo podera ser inferior a 10
(dez) dias.

§ 2° O intervalo entre os periodos fracionados nao podera
ser inferior a 15 (quinze) dias de efetivo exercicio.

§ 3° A fruicdo das férias deverd ocorrer em época que
melhor atenda a Administracdo, procurando-se conciliar
essa conveniéncia com o interesse do servidor.

§ 4° A fruicdo do periodo de férias deverd ocorrer
preferencialmente dentro do exercicio a que se refere,
ressalvadas as hipdteses de acumulagdo de que dispde o
art. 9° desta Resolucéo.

§ 5° Faltando 90 (noventa) dias para o término do ano e
possuindo o servidor os trinta dias de férias ou saldo de
férias do exercicio a usufruir, cuja data de usufruto ainda
ndo tenha sido langada no sistema, o Departamento de
Recursos Humanos comunicard ao servidor e a sua chefia
imediata para que seja realizada a marcacgéo das férias.

§ 6° Decorridos 30 (trinta) dias da comunicacédo a que se
refere o § 5° deste artigo sem que o servidor ou a chefia
imediata tenham se manifestado sobre a regular marcacéo
do respectivo periodo de férias, o Departamento de
Recursos Humanos notificar4 a chefia imediata para que
esta proceda a justificacdo de acumulacéo, nos termos do
art. 9° desta Resolucéo.

§ 7° O usufruto integral das férias, parceladas ou ndo,
devera ocorrer até 31 de dezembro do exercicio a que se
referirem, salvo nos casos de apresentacao de justificativa
requerida no § 6° deste artigo ou da acumulagéo prevista
no art. 9° desta Resolucao.

Art. 7° O servidor licenciado ou afastado tem direito as
férias relativas ao exercicio em que retornar, exceto
guando nao houver completado o periodo de doze meses
de efetivo exercicio previsto no art. 4°.

Art. 8° E vedado o usufruto simultaneo de férias pelo titular
da unidade e seu substituto legal, salvo na hipétese de
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designacdo de outro substituto para o periodo simultaneo
das férias do titular e do substituto legal.

Secao Il
Da Acumulacgéo

Art. 9° As férias somente poderdo ser acumuladas em
caso de necessidade de servico, devidamente
reconhecida e justificada pela chefia imediata do servidor,
por no maximo dois periodos, iniciando-se a fruicdo pelo
mais antigo.

81° Na hipotese de acumulacao de dois periodos de férias
sem as respectivas marcacbes de usufruto, o
Departamento de Recursos Humanos, até 90 (noventa)
dias antes do término do exercicio, comunicard ao servidor
e a sua chefia imediata a obrigatoriedade do usufruto das
férias referentes ao periodo mais antigo, para que haja
sua regular marcacéo e correlata fruicao.

§ 2° Decorridos 30 (trinta) dias da comunicacdo a que se
refere 0 § 1° deste artigo sem que o servidor tenha
procedido a regular marcacdo do respectivo periodo de
férias, a Secretaria Geral do Tribunal de Justica do Estado
do Rio Grande do Norte, apdés provocacdo do
Departamento de Recursos Humanos, determinara a
marcacao de oficio do periodo mais antigo, com respectivo
usufruto no més de dezembro.

§ 3° Enquanto ndo usufruido todo o periodo de férias de
um exercicio, ndo sera autorizado o gozo de férias
relativas ao exercicio subsequente.

Secdo IV
Da Marcacao e Aprovacao

Art. 10. A marcagéo das férias do servidor deverd ser feita
por meio de sistema eletrénico.

§ 1° Apés a anuéncia da chefia imediata, consideram-se
aprovadas as férias a partir do registro no sistema
eletrénico, nos termos do caput, observados o § 2° deste
artigo e o art. 11.

§ 2° A chefia imediata do servidor podera proceder aos
ajustes nos periodos de férias agendados para adequa-los
ao interesse da Administracao.

§ 3° Nos casos de necessidade do servico impeditiva de
alteracdo prévia dos dias de usufruto de férias dos
servidores subordinados no sistema informatizado, a
chefia imediata dever4d encaminhar formuldrio ao
Departamento de Recursos Humanos, informando o
ocorrido, 0s respectivos motivos e o novo periodo de gozo,
para que haja o respectivo cadastramento no sistema.

§ 4° Aplica-se a regra prevista no § 3° deste artigo as
hipéteses de usufruto de férias sem o prévio
cadastramento no sistema ou de nao usufruto de férias
gue ja estejam marcadas no sistema.

Art. 11. Compete a chefia imediata do servidor a
organizacdo dos periodos de férias dos seus
subordinados, de modo que se mantenha o funcionamento
permanente da unidade com, preferencialmente, 1/3 (um
terco) da lotagdo normal.

§ 1° A critério da Administracdo, as férias dos servidores
ocupantes dos cargos em comissdo, subordinados
diretamente ao Presidente, ao Corregedor e ao Diretor da
ESMARN, ap6s negociagdo entre os citados servidores e
as referidas autoridades, poderdo ser homologadas pelo
Secretéario-Geral, pelo Juiz Corregedor Auxiliar e pela

Coordenadoria Executiva da ESMARN, respectivamente.
§ 2° O Secretario Geral tera suas férias aprovadas
automaticamente no ato da marcacao.

Secao V
Da Alteracao

Art. 12. A alteracéo de férias devera ser realizada por meio
de sistema eletrénico, sob anuéncia da chefia imediata e
podera ocorrer por necessidade do servigo ou interesse do
servidor, desde que, nesse Ultimo caso, o usufruto ocorra
dentro do mesmo exercicio, observado o disposto no art.
6°, § 6°, desta Resolugao.

Art. 13. A alteracdo do periodo Unico ou do primeiro
periodo fracionado de férias devera ser feita até o quinto
dia atii do més que antecede o periodo de férias
marcadas, salvo nas seguintes hipoteses, quando se
dispensara a observancia do prazo:

| — licenga para tratamento da salde de pessoa da familia;
Il — licenga para tratamento da propria saude;

[ll — licenga & gestante e a adotante;

IV — licenga paternidade;

V — falecimento do cbnjuge, companheiro, pais, madrasta
ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela
e irmaos;

VI — casamento;

VIl — participacdo em curso de formacédo regularmente
instituido; e

VIII — necessidade do servigo.

Paragrafo Unico. Os afastamentos e as licencas referidos
nos incisos Ill, IV e V concedidos durante o periodo de
férias suspendem o curso destas, reiniciando-se o saldo
remanescente no primeiro dia de expediente no Poder
Judiciério do Estado do Rio Grande Norte apos o término
do afastamento ou da licenca, se outra data néo tiver sido
indicada pelo servidor e aceita pela chefia imediata.

Art. 14. A alteracdo do segundo ou terceiro periodo
fracionado de férias deverd ser feita até um dia antes do
inicio do periodo de férias marcadas.

Art. 15. No caso de as férias marcadas coincidirem com o
periodo de participagdo em evento de capacitagcdo ou
missdes oficiais, a alteracdo deverd ser realizada pelo
servidor antes do inicio do evento, sendo vedada a
superposicéo de dias.

Art. 16. A percepcado das vantagens pecuniarias de férias,
cuja alteracdo tenha ocorrido sem o cumprimento do prazo
fixado no art. 13, ocorrerd, preferencialmente, na folha de
pagamento do més subsequente.

Paragrafo Unico. Caso o servidor j4 tenha percebido o
adicional de férias previsto no art. 19 e tenha procedido a
remarcacdo, o referido adicional ser4 descontado, em
parcela Unica, na folha de pagamento, salvo nas seguintes
hipoteses:

| — interrupcdo do usufruto das férias em processo
individualizado e devidamente justificado;

Il — se o novo periodo estiver compreendido no mesmo
més ou nos dois subsequentes;

[l — alteragdo por necessidade do servico em processo
individualizado e devidamente justificado.
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Secao VI
Da Interrupgéo

Art. 17. As férias somente serdo interrompidas por motivo
de calamidade publica, comocéao interna, convocacao para
jari, servico militar ou eleitoral e, ainda, por imperiosa
necessidade do servigo, devidamente justificada pelo
titular da unidade de lotacdo do servidor em processo
individualizado.

§ 1° A interrupcdo de férias serd autorizada pelo
Secretario-Geral e publicada no Diario da Justica.

§ 2° Em caso de interrupcao de férias, o periodo restante
sera usufruido de uma sé vez, mediante prévia marcacao
no sistema eletrénico.

§ 3° O saldo da interrupcéo de férias deverd ser fruido
antes do usufruto das férias do exercicio posterior.

§ 4° O usufruto integral das férias objeto de interrupcéo em
virtude do interesse publico, nos termos do caput, devera
ocorrer até 31 de dezembro do exercicio subsequente a
gue se referirem.

§ 5° E vedada a concesséo de licenca ou afastamento, a
qualquer titulo, durante o periodo das férias, ressalvados
os incisos lll, IV e V do art. 13.

§ 6° Na ocorréncia das hipéteses previstas nos incisos |, I,
VI e VIl do art. 13, durante o periodo das férias, seréo
considerados como licengca ou afastamento os dias que
excederem a esse periodo.

CAPITULO Il

DA REMUNERACAO
Secéo |

Das Vantagens Pecuniarias

Art. 18. Por ocasido das férias, o servidor perceberd o
adicional de férias e, opcionalmente, a antecipacdo da
remuneracao liqguida  mensal, descontadas  as
consignacdes facultativas e compulsorias.

Art. 19. O adicional de férias corresponde a 1/3 (um terco)
da remuneragéo do servidor no més das férias.

§ 1° O servidor que exercer cargo em comissdo ou funcéo
comissionada tera a respectiva retribuicdo considerada no
calculo do adicional.

§ 2° Sobre o adicional ndo incidira contribuicdo para o
Regime Proprio de Previdéncia Social.

§ 3° Em caso de parcelamento das férias, o adicional sera
calculado com base na remuneracédo do més de fruicdo do
primeiro periodo fracionado.

Art. 20. A antecipagdo da remuneracdo, caso deseje,
devera ser informada pelo servidor no ato da marcagéo via
sistema eletrénico ou formulario.

Paragrafo Unico. A devolugcdo da antecipacdo sera feita
mediante desconto em folha de pagamento em parcela
Unica, no més subsequente ao do pagamento da
antecipagéo.

Art. 21. O pagamento das vantagens pecuniarias sera
efetuado até dois dias antes do inicio do gozo das férias,
devendo constar, preferencialmente, na folha de
pagamento do més anterior.

§ 1° Em caso de parcelamento de férias, as vantagens
serdo pagas integralmente por ocasido da fruicdo do
primeiro periodo.

§ 2° Se houver reajuste, revisdo ou acréscimo ha

remuneracéo do servidor no periodo de fruicdo das férias,
a diferenca da remuneracdo sera creditada em folha de
pagamento, proporcionalmente aos dias em que houver
incidido a majoracao.

Secdao Il
Da Indenizacéo

Art. 22. O servidor exonerado do cargo ou dispensado da
funcdo comissionada fara jus a indenizagédo dos periodos
de férias adquiridos e n&o usufruidos e ao periodo
incompleto, na propor¢cdo de um doze avos por més de
efetivo exercicio ou fracdo superior a quatorze dias,
observada a data de exercicio no respectivo cargo ou
funcéo.

§ 1° O servidor efetivo exonerado de cargo em comissao
ou dispensado de funcdo comissionada e nomeado ou
designado para outro de nivel igual ou superior, sem
solucdo de continuidade neste Poder Judiciario, ndo fara
jus & indenizacdo de férias prevista neste artigo,
assegurada a fruicdo de férias do periodo aquisitivo
transcorrido.

§ 2° O servidor efetivo exonerado de cargo em comissao
ou dispensado de funcdo comissionada e nomeado ou
designado para outro de nivel inferior, sem solugdo de
continuidade neste Poder Judiciario, percebera a
indenizacéo de férias prevista neste artigo, calculada com
base na diferenca entre a remuneragédo do maior cargo ou
funcGo e a do menor, independentemente de
requerimento, assegurada a fruicdo de férias do periodo
aquisitivo transcorrido.

§ 3° O servidor sem vinculo efetivo com a Administracao
Puablica, exonerado de cargo em comissdo de 6rgdo ou
entidade federal, e nomeado no Poder Judiciario do
Estado do Rio Grande Norte para o exercicio de cargo em
comissédo, sem solucéo de continuidade, se optar no 6rgdo
em que foi exonerado por ndo ser indenizado nos termos
do caput deste artigo, devera, mediante requerimento
préprio, comprovar que nédo foi indenizado no 6rgédo de
origem, hipétese em que utilizara o saldo de férias para
contagem do intersticio de doze meses necessario para
fruicdo de novas férias.

§ 4° O servidor efetivo, exonerado de cargo em comissao,
que tenha feito opcdo pela remuneracdo integral deste,
percebera a indenizacdo de férias prevista neste artigo,
calculada com base na diferenca entre a remuneracao
deste e a de seu cargo efetivo, acrescida das vantagens
pessoais incorporadas.

Art. 23. A indenizagdo de férias prevista no art. 22 sera
devida ao servidor que vier a se aposentar e aos
dependentes ou herdeiros do servidor falecido.

§ 1° No caso de vacancia por posse em outro cargo
publico inacumulavel, as férias ndo serdo indenizadas,
podendo o servidor usufruir o periodo de férias no novo
6rgéo, sem que tenha que cumprir novo periodo aquisitivo
de doze meses.

§ 2° O servidor que mantiver a titularidade de cargo em
comissédo por ocasido de sua aposentadoria podera optar
pela indenizacdo de férias relativas a este, observado o
disposto no § 3° do art. 4°.

Art. 24. A indenizagdo de férias sera calculada com base
na remuneracdo do més em que ocorrer 0o ato de
exoneracao, dispensa, aposentadoria ou o falecimento do
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servidor, acrescida do adicional de férias.

Art. 25. Ao servidor exonerado que gozar férias
antecipadamente sera imputada responsabilidade pela
reposicdo ao erario dos valores correspondentes ao
periodo que faltar para completar o periodo aquisitivo.
Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos
casos de vacancia para ocupar cargo inacumulavel.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 26. Os casos omissos serdo resolvidos pela
Secretaria Geral do Tribunal de Justica do Estado do Rio
Grande do Norte.

Art. 27. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua
publicagéo.

Sala das Sessdes do Tribunal Pleno “Desembargador
Jodo Vicente da Costa”, em Natal, 22 de janeiro de 2020.

DES. JOAO REBOUCAS
PRESIDENTE

DES. VIRGILIO MACEDO JR.
VICE-PRESIDENTE

JUIZ ROBERTO GUEDES
CONVOCADO

DES. VIVALDO PINHEIRO

DES. SARAIVA SOBRINHO

DES. DILERMANDO MOTA

DES.2 MARIA ZENEIDE BEZERRA
DES. IBANEZ MONTEIRO

DES. GLAUBER REGO

DES. GILSON BARBOSA

DES. CORNELIO ALVES
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